
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.636 - SP 
(2015/0276072-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARMANDO SENDA 
ADVOGADOS : SANDRA MARIA FONTES SALGADO E OUTRO(S)
  TATIANA ZONATO ROGATI 
  WILSON MIGUEL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A 
QUO, QUE NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO 
ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 
544 DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À 
CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 
INTERNO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, j. 28.11.2012, DJe 13.05.2013, reiterou o 
entendimento já consolidado no Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que é legítima a instituição de prazo decadencial para a revisão do ato de 
concessão de benefício previdenciário, tal como previsto no art. 103 da 
Lei 1 8.213/91, na redação conferida pela MP 1.523/97.

2. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não 
ser cabível o agravo contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

3. A jurisprudência da Segunda Turma desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que se equivocadamente a parte interpuser o 
agravo do art. 544 do CPC contra a referida decisão, por não configurar 
erro grosseiro, cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à 
Corte de origem para sua apreciação como agravo interno.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.636 - SP 
(2015/0276072-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ARMANDO SENDA 
ADVOGADOS : SANDRA MARIA FONTES SALGADO E OUTRO(S)
  TATIANA ZONATO ROGATI 
  WILSON MIGUEL 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ARMANDO SENDA 
contra decisão monocrática da presidência desta Corte que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial nos seguintes termos (fl. 347, e-STJ):

"Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou 
seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão recorrido 
estar em consonância com o que restou decidido nos Recursos 
Especiais Repetitivos 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, julgados sob o 
rito do art. 543-C do CPC.

Ocorre que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n.º 
1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, publicada no DJe de 
12/5/2011, firmou o entendimento de que não é cabível o agravo 
previsto no art. 544 do CPC contra a decisão que nega seguimento 
ao recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

A mesma orientação deve ser aplicada quanto à alegada 
violação ao art. 535 do CPC, por omissão não suprida no acórdão 
recorrido, quando as razões do recurso estiverem buscando apenas a 
prevalência de tese já rejeitada no julgamento do paradigma 
repetitivo. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados desta 
Corte: AgRg no AREsp n.º 548.627/SP, Segunda Turma, Relª Minª 
Assusete Magalhães, DJe de 9/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
127.350/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
30/9/2014. Ante o exposto, com esteio no artigo 544, § 4.º, inciso I, 
do CPC, NÃO CONHEÇO do agravo.

Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 04 de novembro de 
2015. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO Presidente".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a", da Constituição Federal contra acórdão 
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proferido pelo Tribunal assim ementado (fls.   278/279, e-STJ) :

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

-Adotadas as razões declinadas na decisão agravada.
- A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão de 

concessão de benefício apareceu com a 9 a reedição da Medida 
Provisória n' 1.523 de 27 de junho de 1997, a seguir convertida na 
Lei n' 9.528, de 10 de dezembro de 1997. Posteriormente, na Lei n' 
9.711, de 20 de novembro de 1998, o caput do artigo 103 da Lei no 
8.213, de 24 de julho de 1991, recebeu nova redação reduzindo o 
prazo decadencial inaugural de 10 (dez) para 05 (cinco) anos 
(resultante da conversão da Medida Provisória n' 1.663-14, de 24 de 
setembro de 1998). Com a edição da Medida Provisória no 
138/2003, esse prazo acabou sendo majorado mais uma vez para 10 
anos. A referida MP? foi convertida na Lei n' 10.839/04.

- O Superior Tribunal de Justiça adotou entendimento, segundo 
o qual o prazo decenal estipulado pela Lei 9.528/1997 aplica-se aos 
benefícios concedidos a partir de sua edição, bem como aos 
anteriores a ela, cujo termo inicial deve ser a data em que entrou em 
vigor a norma fixando o referido prazo decenal.

- Tendo em vista que a presente ação refere-se à revisão da 
renda mensal inicial (ato de concessão), que o benefício é anterior à 
edição da Lei n. 9.528/1997 e que a presente ação foi ajuizada 
somente em 18.10.2011, deve ser reconhecido o transcurso do prazo 
decenal.

- Agravo legal a que se nega provimento".

Alega o agravante que a decisão merece reforma, porquanto "a 
divergência jurisprudencial sobre o tema, é ampla, sendo em sua maioria, no 
mesmo entendimento do Agravante, contrariando o venerando acórdão recorrido, 
estando devidamente transcritas as ementas e demonstradas as divergências, ou 
seio, realizado o coteio necessário ao seg uimento do recurso especial"  (fl. 328, 
e-STJ).

Aduz que "é pacificado o entendimento de que nos benefícios 
previdenciários, por tratar-se de prestação continuada não ocorre a decadência do 
direito de revisão, do fundo de direito, mas tão somente a prescrição das 
prestações anteriores aos 05 anos previstos em Lei." (fl. 288, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
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Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 804.636 - SP 
(2015/0276072-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A 
QUO, QUE NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO 
ART. 543-C DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 
544 DO CPC. DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REMESSA DO RECURSO PELO STJ À 
CORTE DE ORIGEM PARA APRECIAÇÃO COMO AGRAVO 
INTERNO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, j. 28.11.2012, DJe 13.05.2013, reiterou o 
entendimento já consolidado no Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
que é legítima a instituição de prazo decadencial para a revisão do ato de 
concessão de benefício previdenciário, tal como previsto no art. 103 da 
Lei 1 8.213/91, na redação conferida pela MP 1.523/97.

2. A Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não 
ser cabível o agravo contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

3. A jurisprudência da Segunda Turma desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que se equivocadamente a parte interpuser o 
agravo do art. 544 do CPC contra a referida decisão, por não configurar 
erro grosseiro, cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à 
Corte de origem para sua apreciação como agravo interno.

Agravo regimental improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, sua irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA DECISÃO RECORRIDA
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Quanto ao mérito, o Supremo Tribunal Federal assentou o entendimento 
de que é legítima a instituição de prazo decadencial para a revisão do ato de concessão 
de benefício previdenciário, tal como previsto no art. 103 da Lei 1 8.213/91, na redação 
conferida pela MP 1.523/97, pela sistemática da repercussão geral da matéria (CPC, 
art. 543-B), conforme ementa transcrita: 

"RECURSO EXTRAODINÁRIO. DIREITO PREVIDENCL4RIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). REVISÃO 
DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 1. O 
direito à previdência social constitui direito fundamental e, uma vez 
implementados os pressupostos de sua aquisição, não deve ser 
afetado pelo decurso do tempo. Como consequência, inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial do beneficio previdenciário. 2. E 
legítima, todavia, a instituição de prazo decadencial de dez anos para 
a revisão de beneficio já concedido, com fundamento no princípio da 
segurança jurídica, no interesse em evitar a eterniza çáo dos litígios 
e na busca de equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema 
previdenciário. 3. O prazo decadencial de dez anos, instituído pela 
Medida Provisória 1.523, de 28.06.1997, tem como termo inicial o 
dia jO de agosto de 1997, por força de disposição nela 
expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobree beneficios 
concedidos anteriormente, sem que isso importe em retroatividade 
vedada pela Constituição. 4. Inexiste direito adquirido a regime 
jurídico não sujeito a decadência. 5. Recurso extraordinário 
conhecido e provido. " (STF, Pleno, RE 626.489/SE, Rei. Min. Luís 
Roberto Barroso, j. 16.10.2013, DJe 23.09.2014.)

No mesmo sentido, esta Corte superior fixou o entendimento sobre a 
matéria, por ocasião do julgamento dos REsp 1.309.529/PR e REsp 1.326.114/SC, 
resolvidos nos termos do art. 543-C do CPC.

A ementa do último precedente acima citado, transitado em julgado em 
09.12.2014, é a que segue, verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2 008. RECURSOS REPRESENTA TI 
VOS DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326. 114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO.e DECADÊNCIA. DIREITO 
INTER TEMP ORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/199 7 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE.

TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. 
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MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC 1. 
Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar a 
decadência do direito do recorrido de revisar beneficios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1 .523-9/1997 (D.O. U 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação. 
2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: "É de dez anos o prazo 
de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 
beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo. " SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO 
DACORTE ESPECIAL 3. Emi situação análoga, em que o direito de 
revisão é da Administração, a 'Corte Especial estabeleceu que "o 
prazo previsto na Lei n' 9.784/99 somente poderia ser contado a 
partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à 
referida Lei" (MS 9.122DW, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008). No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Corte Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9. 
112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmnon, Corte Especial, DJ 
14.11.2005. O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 4. O suporte de 
incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/1991 é o direito de revisão dos beneficios, e não o direito ao 
beneficio previdenciário. 5. O direito ao beneficio está incorporado 
ao património jurídico, não sendo possível que lei posterior imponha 
sua modificação ou extinção. 6. Já o direito de revisão do beneficio 
consiste na possibilidade de o segurado alterar a concessão inicial 
em7 proveito próprio, o que resulta em direito exercitável de 
natureza contínua sijeito à alteração de regime jurídico. 7. Por 
conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na 
vigência desta, do direito, de revisão das prestações previdenciárias 
concedidas antes da instituição do prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 8. Incide o prazo 
de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 
Provisória 1. 523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos beneficios concedidos ou indeferidos anteriormente a 
esse preceito normativo, com termio a quo a contar da sua vigência 
(28.6.1997). 9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento - com 
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relação ao direito de revisão dos beneficios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523- 9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Beneficios - de que "o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)" (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 2 1.3.2012). CAS O CONCRETO 10. 
Concedido, in casu, o beneficio antes da Medida Provisória 
1.523-9/199 7 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre 
a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação comi o intuito de 
rever ato concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, 
com resolução de mérito, por força do art. 269, IV do CPC. 11. 
Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2 008 do STJ." (STJ, Primeira Seção, 
REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 28.11.2012, DJe 
13.05.2013.)

Corte Especial do STJ, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele 
proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior Tribunal. 

A propósito: 

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC. 

Agravo não conhecido." 
(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.)
 

No mesmo sentido: 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 

APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 

1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época 
da publicação da decisão que se quer combater e, quando da 
publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 
com vacatio legis de 90 dias. 
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2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1.12.2010. 

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal. 

4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011. 

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 677/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
7.4.2011, DJe 15.4.2011.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, I, do CPC. 
Precedente da Corte Especial (QO no Ag 1.154.599/SP). 

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.399.718/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 9.8.2011.) 

DA POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DO AGRAVO EM RESP 
EM AGRAVO REGIMENTAL 

A jurisprudência da Segunda Turma desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que não é possível a conversão do agravo em agravo regimental, com retorno 
À ORIGEM, dos recurso interpostos após 12.5.2011, data da publicação da QO no 
AG 1.154.599/SP. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente não 
conhecido por caracterizar erro grosseiro. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL DE 
2º GRAU, NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. PRECEDENTES DO 
STJ. 

I. "Em face do nítido caráter infringente e em observância aos 
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princípios da fungibilidade, da economia processual e da 
instrumentalidade das formas, recebem-se os embargos de 
declaração como agravo regimental" (STJ, EDcl no AREsp 
399.852/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 07/02/2014). 

II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 
12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em 
recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 
seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC. Precedentes. 

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "decidido o tema em 
sede de recurso representativo da controvérsia e inadmitido o 
recurso especial pelo Tribunal de Origem com base na aplicação do 
art. 543-C, do CPC, é incabível o agravo em recurso especial, ainda 
que sob o fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a 
correta apreciação do recurso especial representativo da 
controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte 
Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 
publicado em 12.5.2011. Em tal situação, se o agravo (de 
instrumento ou em recurso especial) contra a inadmissibilidade do 
recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da publicação da QO 
no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância 
de origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 
inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir dessa 
data deve ser simplesmente não conhecido por caracterizar erro 
grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / SE, STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19.11.2009" (STJ, EDcl 
no AgRg no AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2012). 

IV. In casu, o Agravo em Recurso Especial foi interposto em 
06/05/2013, após a publicação do precedente firmado pela Corte 
Especial do STJ, no âmbito da QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro 
CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), não merecendo, pois, 
ser conhecido, descabendo sua conversão em Agravo Regimental ou 
interno, para julgamento, pelo Tribunal de 2º Grau, por caracterizar 
erro grosseiro. 

V. Embargos de Declaração recebidos como Agravo 
Regimental, ao qual se nega provimento." 

(EDcl no AREsp 426.336/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 
03/04/2014.)

Ante o exposto, não tendo a parte agravante trazido argumento que 
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pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento do agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0276072-2 AREsp 804.636 / SP

Números Origem:  00060551420114036126  1773969  201161260060550  60551420114036126

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARMANDO SENDA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL

TATIANA ZONATO ROGATI
SANDRA MARIA FONTES SALGADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMANDO SENDA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL

TATIANA ZONATO ROGATI
SANDRA MARIA FONTES SALGADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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